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RELATÓRIO 

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO LUIZ DE SOUSA 

(RELATOR):  

Trata-se de remesse oficial, apelação do INSS e recurso adesivo da parte autora 

interpostos contra sentença que julgou parcialmente procedente o pedido inicial, determinando ao 

INSS a concessão de novo benefício, com o cômputo do período laborado após a primeira 

aposentadoria, condicionado à devolução dos valores já recebidos a esse título pela parte autora.  

Sustenta o INSS, em síntese, a vedação legal ao emprego das contribuições 

posteriores à aposentadoria. 

Afirma que o contribuinte em gozo de aposentadoria apenas contribui para o 

custeio do sistema, não para a obtenção de nova aposentadoria, e, ao aposentar-se, o segurado 

fez uma opção por uma renda menor,  recebida por mais tempo. 

Assevera, ainda, que o ato jurídico perfeito não pode ser alterado unilateralmente, 

bem como que não se trata de mera desaposentação, mas, sim, de uma revisão do percentual da 

aposentadoria proporcional. 

Por sua vez, a parte autora recorre contra a parte da sentença que determinou a 

devolução dos valores recebidos a título do benefício para fazer jus à nova aposentadoria.  

Houve remessa oficial. 

É o relatório. 
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VOTO 

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO LUIZ DE SOUSA 

(RELATOR):  

De início, ressalto que a sentença proferida está sujeita à remessa oficial, vez que 

de valor incerto a condenação imposta ao INSS. 

Consoante já alinhavado, esta apelação foi interposta pelo Instituto Nacional do 

Seguro Social – INSS em desfavor de sentença que julgou procedente o pedido formulado na 

peça inaugural, nos autos da ação subjacente, objetivando o cancelamento de aposentadoria e 

concessão de novo benefício previdenciário. 

Já o recurso adesivo da parte autora insurge-se contra a determinação de devolver 

os valores já recebidos a título de aposentadoria. 

Tratando de matéria eminentemente de direito e tendo em conta as reiteradas 

insurgências da autarquia federal em sede de preliminar, na hipótese em análise, desde já, 

enfrento as questões a seguir. 

Suspensão do Processo  

No que concerne à suspensão do processo até o julgamento da matéria sob 

repercussão geral perante o Supremo Tribunal Federal, adoto o posicionamento do Superior 

Tribunal de Justiça, no sentido de que  não compete ao relator determinar o sobrestamento do 

processo em face  de reconhecimento de repercussão geral da matéria pelo Supremo Tribunal 

Federal, pois é providência a ser avaliada quando do exame de eventual recurso extraordinário a 

ser interposto, nos termos previstos no art. 543B do Código de Processo Civil (AgRg no REsp 

1304593/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 11/05/2012). 

Decadência 

Cuidando os autos de pedido de renúncia e cancelamento de benefício concedido 

pela Previdência Social, com o objetivo de concessão de novo benefício e não de pedido de 

revisão do valor do benefício previdenciário, não há decadência do direito, conforme entendimento 

jurisprudencial pacífico neste e. TRF da 1ª Região (AMS 0044950-29.2010.4.01.3800/MG, Rel. 

Desembargadora Federal Ângela Catão, Primeira Turma, e-DJF1 de 16/03/2012, p. 220). 

Falta de interesse de agir 

Afasto, preliminarmente, a alegação de falta de interesse de agir, por ausência de 

prévio requerimento administrativo. O Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso 

Extraordinário 631.240-MG, com repercussão geral reconhecida, (art. 543-B do CPC), Rel. 

Ministro LUÍS ROBERTO BARROSO, PLENÁRIO, julgado em 03/09/2014, DJe 10/11/2014, firmou 
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entendimento no sentido de que a exigência de prévio requerimento administrativo para o manejo 

de ação judicial na qual se busca concessão de benefício previdenciário não fere a garantia do 

livre acesso ao Poder Judiciário, previsto no art. 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal. 

Entretanto, ressaltou-se que a exigência de prévio requerimento não deve 

prevalecer quando a posição da Administração for notória e reiteradamente contrária à postulação 

do segurado, como é o caso da desaposentação.  

Assim, sendo patente a resistência à pretensão deduzida em Juízo, é inequívoco o 

interesse de agir.  

Passo, assim, à análise do mérito propriamente dito. 

A questão discutida nos autos diz respeito à possibilidade de renúncia à 

aposentadoria por parte do segurado com o objetivo de concessão de novo benefício mais 

vantajoso, utilizando-se o tempo de contribuição posterior à primeira aposentação, a denominada 

desaposentação. 

Com efeito, a jurisprudência desta Corte e do colendo STJ tem se posicionado de 

maneira favorável à pretensão da parte autora, eis que a aposentadoria se configura como um 

direito patrimonial disponível, podendo o segurado a ele renunciar, para que o tempo de 

contribuição seja computado na concessão de outro benefício que lhe seja mais vantajoso, não 

sendo necessária a devolução das importâncias percebidas em razão da primeira aposentadoria.  

Dessa forma é possível obter-se aposentadoria mais favorável, valendo-se de 

tempo de serviço posterior à jubilação, com novo cálculo da renda mensal inicial. 

A propósito, os seguintes precedentes: 

PREVIDENCIÁRIO E ADMINISTRATIVO. APOSENTADORIA NO RGPS. 
DESAPOSENTAÇÃO. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO DE TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. POSSIBILIDADE. DIREITO PATRIMONIAL DISPONÍVEL. 
CONTAGEM RECÍPROCA. CABIMENTO. HONORÁRIOS. CUSTAS. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA CONCEDIDA. POSSIBILIDADE: REQUISITOS 
PREENCHIDOS. SENTENÇA REFORMADA (8).  

1. A antecipação de tutela é concedida quando, existindo prova inequívoca, se 
convença o Juiz da verossimilhança da alegação e ocorrer fundado receio de dano 
irreparável ou de difícil reparação ou ficar caracterizado abuso do direito de defesa 
ou manifesto propósito protelatório do réu (art. 273, I e II, do CPC).  

2. A renúncia à aposentadoria previdenciária com o objetivo de sua majoração, 
para que sejam consideradas novas contribuições vertidas após a concessão do 
benefício, é possível, tendo em vista tratar-se de direito patrimonial disponível e 
inexistir vedação legal a respeito.  

3. Descabida a devolução pelo segurado de qualquer parcela obtida em 
decorrência da aposentadoria já concedida administrativamente, por consistir em 
direito regularmente admitido.  

4. Precedentes: STJ: REsp 1334488/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/05/2013, DJe 14/05/2013; AgRg no REsp 
1247651/SC, Rel. Ministro HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA TURMA, julgado em 21/06/2011, DJe 
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10/08/2011; AgRg no REsp 1240362/SC, Rel. Ministro CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 
03/05/2011, DJe 18/05/2011.  

5. Nada obsta, após a renúncia à aposentadoria previdenciária, a expedição de 
certidão de tempo de contribuição de todo o período contributivo de que dispõe o 
segurado, no RGPS, sem a necessidade de devolução de qualquer valor 
percebido pela parte autora.  

6. Expedida a respectiva certidão pelo INSS, deverá a União proceder à contagem 
recíproca, com o cômputo de todo o tempo de contribuição constante na CTC 
expedida pelo INSS, para todos os fins de direito. Isto porque a Constituição 
Federal assegura a contagem recíproca do tempo de contribuição na 
Administração Pública para efeito de aposentadoria, assim como a compensação 
financeira entre os diversos regimes.  

7. Invertida a sucumbência, o INSS e a União devem ser condenados ao 
pagamento dos honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) do valor 
dado à causa, pro rata.  

8. Em se tratando de causa ajuizada perante a Justiça Federal, a parte ré está 
isenta de custas por força do art. 4º, inc. I, da Lei 9.289/96, abrangendo, inclusive, 
as despesas com oficial de justiça.  

9. Apelação provida para, reformando a sentença, julgar procedente o pedido 
inicial. Antecipação de tutela concedida. 

(AC 0028475-72.2012.4.01.3300 / BA, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL 
ÂNGELA CATÃO, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 p.364 de 06/05/2014) 

 

PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA . INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. PRELIMINAR REJEITADA. PRESCRIÇÃO. APOSENTADORIA. 
RENÚNCIA. CONCESSÃO DE NOVO BENEFÍCIO. CÔMPUTO DE TEMPO DE 
SERVIÇO LABORADO APÓS A CONCESSÃO DO PRIMEIRO BENEFÍCIO. 
POSSIBILIDADE. TERMO INICIAL.  

1. Insurgindo-se a parte impetrante contra o ato da autoridade impetrada que lhe 
negou a desaposentação , e trazendo aos autos provas que comprovem a liquidez 
do seu direito, rejeita-se a preliminar de inadequação da via eleita.  

2. Não há que se falar em prescrição, pois ausente pedido de pagamento de 
parcelas anteriores à propositura da ação.  

3. É possível a renúncia à aposentadoria para fins de aproveitamento do tempo de 
contribuição e concessão de novo benefício, seja no mesmo regime ou em regime 
diverso, uma vez que a aposentadoria constitui direito patrimonial disponível. 
Precedentes do STJ e desta Corte (AGA 200901000657626, 
DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, SEGUNDA TURMA, e-
DJF1 DATA 09/09/2011, AGA 200901000670402, JUIZ MARCOS AUGUSTO DE 
SOUSA (CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA: 13/07/2010 e AGA 
200901000568455, JUIZ RODRIGO NAVARRO DE OLIVEIRA (CONV.), 
PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA 01/06/2010).  

4. O Superior Tribunal de Justiça, ao examinar o tema, firmou o entendimento de 
que a renúncia à aposentadoria, para fins de concessão de novo benefício, seja 
no mesmo regime ou em regime diverso, não implica em devolução dos valores 
percebidos, pois, enquanto esteve aposentado, o segurado fez jus aos seus 
proventos (RESP 1113682/SC, REL. MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, REL. P/ ACÓRDÃO MINISTRO JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
JULGADO EM 23/02/2010, DJE 26/04/2010 e AGRG NO RESP 1.107.638/PR, 
QUINTA TURMA, RELATORA MINISTRA LAURITA VAZ, DJE DE 25/05/2009).  

5. Assim, é devida a concessão de novo benefício, cujo termo inicial deve ser 
fixado a partir da data do requerimento administrativo, mas com efeitos financeiros 
a partir da impetração, nos termos da Súmula n. 271 do STF, e os critérios de 
cálculo devem observar a legislação vigente à data do novo benefício, 
compensadas as parcelas recebidas administrativamente, desde então, em 
decorrência da primeira aposentadoria.  

6. Apelação da impetrante parcialmente provida, nos termos do item 4.  
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7. Apelação do INSS e remessa oficial desprovidas.  

(TRF/1ªRegião. AMS 0027676-86.2009.4.01.3800 / MG, Rel. DESEMBARGADOR 
FEDERAL FRANCISCO DE ASSIS BETTI, Rel.Conv. JUIZ FEDERAL 
CLEBERSON JOSÉ ROCHA (CONV.), 2ª TURMA, e-DJF1 p.467 de 16/11/2012) 

 

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. RENÚNCIA. 
NOVO BENEFÍCIO. 

I. O benefício da aposentadoria é um direito patrimonial disponível, portanto, 
renunciável.  

II. O segurado tem o direito de renunciar à aposentadoria, se pretende voltar a 
contribuir para a previdência social para, no futuro, formular novo pedido de 
aposentadoria que lhe seja mais vantajoso. 

III. Agravo regimental a que se nega provimento.  

(TRF/1ª Região, AGA 0055737-08.2009.4.01.0000/MG, Rel. Conv. Juiz Rodrigo 
Navarro de Oliveira, e-DJF1 de 01/06/2010) 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO EXCELSO PRETÓRIO. APOSENTADORIA. DIREITO 
PATRIMONIAL DISPONÍVEL. RENÚNCIA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 

[...] 

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem reiteradamente se firmado 
no sentido de que é plenamente possível a renúncia à aposentadoria, por 
constituir direito patrimonial disponível. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(STJ, AgRg no REsp 1.055.431/SC, Sexta Turma, Relator Ministro Og Fernandes, 
DJe de  09/11/2009) 

 

Saliento, por oportuno, que em análise ao Recurso Extraordinário (RE) 630501 

(sistema de Repercussão Geral – julgamento do mérito em 21.02.213 - DJE 26/08/2013 - ATA Nº 

118/2013. DJE nº 166, divulgado em 23/08/2013 – Tribunal Pleno), os ministros do Supremo 

Tribunal Federal reconheceram, por maioria, o direito de cálculo de benefício mais vantajoso a 

segurado do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), desde que preenchidas as condições 

para a concessão da aposentadoria. 

Acompanhando tal entendimento o c. Superior Tribunal de Justiça proferiu decisão, 

em regime de recurso repetitivo, nos seguintes termos, verbis: 

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DESAPOSENTAÇÃO E REAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A APOSENTADORIA. 
CONCESSÃO DE NOVO E POSTERIOR JUBILAMENTO. DEVOLUÇÃO DE 
VALORES. DESNECESSIDADE. 

1. Trata-se de Recursos Especiais com intuito, por parte do INSS, de declarar 
impossibilidade de renúncia a aposentadoria e, por parte do segurado, de 
dispensa de devolução de valores recebidos de aposentadoria a que pretende 
abdicar. 

2. A pretensão do segurado consiste em renunciar à aposentadoria concedida 
para computar período contributivo utilizado, conjuntamente com os salários de 
contribuição da atividade em que permaneceu trabalhando, para a concessão de 
posterior e nova aposentação. 
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3. Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, 
suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos 
valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a 
concessão de novo e posterior jubilamento. Precedentes do STJ. 

4. Ressalva do entendimento pessoal do Relator quanto à necessidade de 
devolução dos valores para a reaposentação, conforme votos vencidos proferidos 
no REsp 1.298.391/RS; nos Agravos Regimentais nos REsps 1.321.667/PR, 
1.305.351/RS, 1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 1.324.193/PR, 1.324.603/RS, 
1.325.300/SC, 1.305.738/RS; e no AgRg no AREsp 103.509/PE. 

5. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu o direito à desaposentação, 
mas condicionou posterior aposentadoria ao ressarcimento dos valores recebidos 
do benefício anterior, razão por que deve ser afastada a imposição de devolução. 

6. Recurso Especial do INSS não provido, e Recurso Especial do segurado 
provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
8/2008 do STJ. 

(REsp 1334488/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/05/2013, DJe 14/05/2013)  

 

Buscando o segurado uma nova aposentadoria, mais vantajosa, deve ser realizada 

uma interpretação sistemática do art. 18, §2º da Lei 8.213/91, sendo vedada tão somente a 

cumulatividade de benefícios ao segurado já aposentado, não existindo óbice legal, portanto, à 

renúncia de aposentadoria para a concessão de um novo benefício.   

Portanto, deve ser reconhecido o direito à renúncia e à concessão de novo 

benefício, conforme requerido, com a contagem do tempo anterior e posterior à primeira 

aposentação. 

Ressalte-se que os cálculos quanto à renda mensal inicial do novo benefício devem 

ser realizados pela autarquia previdenciária e discutidos, caso necessário, na execução do 

julgado, vedada a utilização de sistema híbrido quanto à legislação previdenciária. 

Sobre as diferenças apuradas entre o valor da nova aposentadoria concedida e a já 

percebida pela parte autora incidem correção monetária e juros moratórios apurados nos termos 

do manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal.  

Nas causas ajuizadas perante a Justiça Estadual, no exercício da jurisdição federal 

(§3º do art. 109 da CF/88), o INSS está isento das custas somente quando lei estadual específica 

prevê a isenção, o que ocorre nos estados de Minas Gerais, Goiás, Rondônia e Mato Grosso. 

Tratando-se de causas ajuizadas perante a Justiça Federal, o INSS está isento de 

custas por força do art. 4º, inc. I, da Lei n. 9.289/96, abrangendo, inclusive, as despesas com 

oficial de justiça. 

Sobre o valor da condenação, correspondente às parcelas vencidas até o momento 

da prolação do presente acórdão, incidem honorários advocatícios à razão de 10%, de acordo 

com a Súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça e artigo 20,§ 3º, do CPC.  
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Posto isso, nego provimento à apelação do INSS; dou parcial provimento à 

remessa oficial, para adequar o julgado, quanto à apuração dos consectários legais, nos termos 

acima expostos e dou provimento ao recurso adesivo da parte autora para afastar a 

obrigatoriedade de devolução dos valores recebidos em virtude da antiga aposentadoria.  

É como voto. 

 

 

 

 

 

 

 

 


